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RESUMO 
Os laboratórios da área de análise ambiental utilizam grande diversidade de produtos químicos e outras substâncias em 
suas análises e pesquisas, resultando na geração de resíduos de composição complexa e extremamente variada. Dessa 
forma, esses laboratórios devem manter um controle específico dos seus resíduos, por meio de um plano de 
gerenciamento de resíduos (PGR) detalhado e embasado nas legislações ambientais e manuais técnicos qualificados. 
Mas, para que o gerenciamento dos resíduos gerados nos laboratórios ocorra de maneira adequada, deve-se primeiro 
conhecer as diversidades e características dos mesmos e, após a correta caracterização, devem ser elaborados planos e 
ações de gerenciamento e destinação ambientalmente corretos. Assim, este trabalho apresenta um estudo de caso 
desenvolvido em um laboratório de análise de água e efluente de uma instituição de ensino superior, no qual foi 
estabelecida uma proposta de manejo ambientalmente adequado dos resíduos gerados de acordo com as normas 
Resolução RDC nº 306, de 7 de dezembro de 2004 e ABNT NBR 10.004, de 30 de novembro de 2004. Para tanto, foi 
realizado um levantamento in loco e aplicado um questionário semiestruturado aos colaboradores de cada setor do 
laboratório. Os resultados mostraram que há necessidade de ajustes na forma como os colaboradores do laboratório 
gerenciam os resíduos. 
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INTRODUÇÃO 
Nos últimos tempos, os avanços promovidos pela ciência e tecnologia se mostraram de forma impactante, sejam em 
aspectos positivos como em aspectos negativos. O ambiente se tornou um receptor final dos resíduos oriundos das 
atividades humanas e o prognóstico de qualidade de vida para as futuras gerações é incerto. Um dos grandes desafios é 
conciliar o desenvolvimento das atividades humanas com a preservação do meio ambiente (SILVA, SOARES, 
AFONSO, 2010). 
 
Dessa forma, o aumento e a diversificação das discussões relativas a problemas e impactos ambientais decorrentes das 
atividades humanas, levam à implantação de estratégias para a gestão dos resíduos gerados em um contexto geral, 
inclusive nas instituições de ensino e pesquisa, que por muito tempo não foram consideradas como unidades geradoras 
de resíduos (UFRJ, 2011; UTFPR, 2014). 
 
Figueiredo et al. (2011) destacam que as dificuldades no gerenciamento de resíduos gerados por instituições de ensino 
superior existem, bem como as dificuldades inerentes em qualquer outro lugar, porém deve-se levar em consideração 
que os benefícios são de relevância nos níveis educacional, científico, social, ambiental e econômico. Os autores 
reiteram que as universidades, enquanto formadoras de opiniões, podem atuar de forma direta ou indiretamente nesse 
processo, por meio da formulação de políticas públicas em torno da valorização da participação dos cidadãos e 
reconhecimento das demandas e ações de resistência em face da degradação ambiental. Além disso, é de conhecimento 
geral que as instituições de ensino superior são órgãos de propagação do conhecimento por meio do ensino, 
disseminação da pesquisa e são responsáveis pela formação de um percentual significativo de pessoas que assumem 
cargos relevantes na sociedade. Assim, os resíduos, principalmente os considerados perigosos, gerados em uma 
universidade, necessitam de tratamento a partir de mecanismos seguros para a sua inativação ou disposição final. 
 
Os laboratórios da área de análise ambiental utilizam grande diversidade de produtos químicos em suas análises e 
pesquisas, resultando na geração de resíduos de composição complexa e extremamente variada. Relacionado a essa 
complexidade, os riscos ambientais se alinham com a grande variedade de composições dos subprodutos formados por 
tais atividades (PENATTI, GUIMARÃES, 2011; UTFPR, 2014). 
 
Portanto, é imprescindível a busca por mecanismos claros que permitam equacionar de maneira definitiva essa questão. 
Uma forma de controle se faz por meio de um programa de gerenciamento de resíduos. Os laboratórios devem manter 
um controle específico dos seus resíduos, por meio de um plano de gerenciamento detalhado e embasado nas 
legislações ambientais e manuais técnicos qualificados, tendo em vista que, caso ocorram mudanças na rotina de 
trabalho do setor, ou possível aumento do seu volume de serviços, exista uma estrutura segura para a prevenção e 
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minimização de possíveis ameaças ao meio ambiente, principalmente no que tange à conservação dos recursos naturais. 
O Plano de Gerenciamento de Resíduos (PGR) serve para demonstrar a capacidade da organização de promover uma 
destinação final ambientalmente adequada aos seus resíduos gerados (PENATTI, GUIMARÃES, 2011; BRASIL, 2010; 
UTFPR, 2014). 
 
Atualmente os órgãos reguladores exigem dos laboratórios a implementação de sistema de controle de qualidade 
analítica. Além disso, leis federais e estaduais, como as Resoluções do CONAMA 430/2011 e a PRC n° 5, de 28 de 
setembro de 2017, Anexo XX, do Ministério da Saúde, entre outras, estabelecem que os resultados dos ensaios somente 
serão aceitos por laboratórios acreditados. Neste contexto, a norma ABNT NBT ISO/IEC 17025:2017 permite aos 
laboratórios a realização do controle de seus processos internos, incluindo o gerenciamento de seus resíduos. 
 
Assim, para que o gerenciamento da grande diversidade de resíduos gerados no laboratório ocorra de maneira adequada, 
deve-se primeiro conhecer as diversidades e características dos mesmos, evitando que compostos desconhecidos sejam 
lançados nas redes públicas de esgoto, em corpos hídricos, no solo, ou em outro local, promovendo efeitos negativos ao 
meio ambiente e à saúde pública. Após a correta caracterização dos resíduos gerados devem ser elaborados planos e 
ações de gerenciamento e destinação ambientalmente correta (FREITAS, SILVA JUNIOR, LONGHIN, 2015). 
 
 
OBJETIVOS 
O objetivo do presente estudo é identificar os resíduos gerados em cada setor de um laboratório de análises de água e 
efluente de uma instituição de ensino superior, com o intuito de realizar a quantificação e classificação desses resíduos 
segundo normas vigentes, para assim, possibilitar a elaboração de uma proposta de manejo ambientalmente correta dos 
mesmos. 
 
 
METODOLOGIA 

O laboratório do presente estudo de caso desempenha atividades de ensino, pesquisa e prestação de serviços, por meio 
da realização de análises físico-químicas e bacteriológicas de amostras de água e análises físico-químicas de amostras 
de efluentes domésticos e industriais, conforme procedimentos recomendados pelo Standard Methods for the 
Examination of Water and Wastewater (APHA, 2005). 
 
O trabalho desenvolvido utilizou como amostra de estudo os processos e os procedimentos envolvidos e existentes no 
laboratório e, por meio da observação in loco, foram coletados os dados necessários para o desenvolvimento do mesmo. 
Um questionário semiestruturado foi aplicado aos colaboradores do laboratório para a identificação dos resíduos 
gerados, bem como a forma de destinação dos mesmos e essas informações foram comparadas àquelas contidas no atual 
Plano de Gerenciamento de Resíduos (PGR) do laboratório. A Figura 1 mostra as etapas de desenvolvimento desta 
pesquisa e o Quadro 1 apresenta o questionário semiestruturado. 
 

 
Figura 1: Etapas de desenvolvimento do trabalho. Fonte: Autores do Trabalho. 
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Quadro 1. Questionário semiestruturado. 

Fonte: Autores do Trabalho. 
Setor: 

Quais os tipos de resíduos gerados? Há algum tipo de resíduo que recebe tratamento prévio? 

Como é feita da segregação dos resíduos? Para os resíduos químicos, é realizada a consulta na FISPQ de 
cada substância química para verificar incompatibilidades? 

Onde os resíduos são acondicionados? Como os resíduos perfurocortantes são acondicionados? 

Como é feita a identificação dos recipientes que 
acondicionam os resíduos? 

Qual tipo de transporte utilizado para armazenamento externo 
dos resíduos? 

Como é feito o armazenamento temporário dos 
resíduos? 

Como é realizado o armazenamento externo dos resíduos? 

 
Para os resíduos gerados pelo Laboratório em estudo foi proposta a classificação de acordo com a Resolução RDC nº 
306, de 7 de dezembro de 2004, a qual dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de 
serviços de saúde e a Norma Brasileira ABNT NBR 10.004, de 30 de novembro de 2004, que estabelece os critérios de 
classificação e os códigos para a identificação dos resíduos de acordo com suas características. A Resolução RDC nº 
306/2004, apresenta a classificação dos resíduos em cinco grupos, definindo-os em: Grupo A (infectantes); Grupo B 
(químicos); Grupo C (radioativos); Grupo D (comum) e Grupo E (perfurocortantes ou escarificantes). O grupo A é 
divido em cinco grupos, os quais vão desde A1 até A5. Já a ABNT NBR 10.004/2004 estabelece duas classes de 
classificação: Classe I, que compreende os resíduos perigosos e a Classe II, que são os resíduos não perigosos. Os 
resíduos da Classe I possuem, pelo menos, uma das seguintes características de periculosidade: inflamabilidade, 
corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade. E os resíduos da Classe II são divididos em Classe II A, não 
inertes, os quais podem possuir ter propriedades, tais como: biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em 
água e, Classe II B, inertes, os quais não tem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações superiores aos 
padrões de potabilidade de água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor. 
 
Como o laboratório realiza análises em amostras de água e de efluente diretamente ligados à saúde pública, inicialmente 
foi realizada a classificação dos resíduos de acordo com a Resolução RDC nº 306/2004. Entretanto, para os resíduos que 
não estão contemplados na resolução em questão, foi utilizada a classificação proposta pela ABNT NBR 10.004/2004. 
 
 
RESULTADOS 

A primeira etapa do processo de análise foi a identificação dos resíduos gerados em cada setor do laboratório estudado. 
O primeiro setor analisado foi a Administração Interna e os resíduos encontrados foram papeis e plásticos, em suas mais 
diversas formas e sem nenhum tipo de contaminação, pilhas e baterias utilizadas em diversos equipamentos eletrônicos 
e lâmpadas de LED queimadas. 
 
O segundo setor analisado trata-se do setor de Análises Microbiológicas de Amostras de Águas e os resíduos 
encontrados foram embalagens plásticas contendo meios de culturas, instrumentais utilizados para transferência de 
meios de culturas, cartelas laminadas plásticas contaminadas, placas de Petri e potes plásticos contaminados, resíduos 
plásticos, embalagens plásticas e frascos plásticos não contaminados, luvas de látex para procedimento não cirúrgico, 
algodão esterilizado utilizado para limpeza geral, papel toalha utilizado para secagem de mãos e papeis e embalagens de 
papelão não contaminadas. 
 
No último setor analisado, o setor de Análises Físico-Químicas de Água e Efluente, foram encontrados os seguintes 
resíduos: embalagens plásticas e plásticos em geral; embalagens de papel, papelão e papeis em geral; embalagens 
plásticas das amostras de água e efluente; embalagens plásticas vazias de reagentes; embalagens de vidro vazias de 
reagentes; papel toalha e papel absorvente macio usados nas análises físico-químicas de água e de efluente; papel toalha 
para limpeza geral (bancadas, mesas, apoios, entre outros); copos plásticos usados em análises físico-químicas; luvas de 
látex para procedimento não cirúrgico sem pó utilizadas em análises físico-químicas; utensílios de vidro quebrados 
(pipetas, buretas, béqueres, balões, tubos); utensílios de porcelana quebrados (cadinhos e cubas); resíduos químicos 
provenientes de limpeza de vidrarias e equipamentos (desinfetantes, saneantes, detergentes); resíduos excedentes de 
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amostras de água e de efluente; resíduos sólidos e semissólidos inertes; materiais filtrantes (filtros e membranas) e; 
resíduos químicos oriundos das análises físico-químicas de água e de efluente (inflamáveis, tóxicos, reativos, 
corrosivos). 
 
Dessa forma, o Quadro 2 apresenta, de forma resumida, os resíduos gerados por setor, bem como suas classificações e 
grupos de acordo com as normas descritas na metodologia. 
 

Quadro 2. Descrição dos resíduos gerados no laboratório. 
Fonte: Autores do Trabalho. 

Setor Norma Grupo Descrição 

Administração 
Interna 

RDC Nº 306/04 D Papel sulfite, rascunhos de papel, papelão e papeis em geral 

RDC Nº 306/04 D Resíduos plásticos em geral, copos plásticos descartáveis, 
embalagens plásticas 

RDC Nº 306/04 B Pilhas e baterias 

RDC Nº 306/04 B Lâmpadas de LED queimadas 

Análises 
Microbiológicas 
de Amostras de 

Água 

RDC Nº 306/04 A1 Meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência de 
meios de cultura, inoculação ou mistura de culturas 

RDC Nº 306/04 A1 Embalagens plásticas com amostras de água e meio de cultura 

RDC Nº 306/04 D Resíduos plásticos e papeis, embalagens plásticas e de papeis e 
frascos plásticos 

RDC Nº 306/04 D Luvas de látex para procedimento não cirúrgico sem pó, algodão 
e papel toalha 

Análises Físico-
Químicas de 

Água e Efluente 

ABNT NBR 
10.004/04 

Classe I Resíduos tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos de análises 
finalizadas 

RDC Nº 306/04 B Copos plásticos, papel toalha e papel absorvente macio usados 
em análises 

RDC Nº 306/04 B Resíduos de saneantes, desinfetantes, detergentes de limpeza de 
utensílios 

RDC Nº 306/04 D Resíduos sólidos e semissólidos inertes 

RDC Nº 306/04 B Resíduos de amostras excedentes 

RDC Nº 306/04 B Filtros e membranas utilizados em análises 

ABNT NBR 
10.004/04 

Classe I Embalagens e frascos vazios de reagentes 

RDC Nº 306/04 D Resíduos de papeis em geral, embalagens de papeis, papel 
toalha, papel absorvente macio 

RDC Nº 306/04 D Resíduos plásticos em geral, copos plásticos descartáveis, 
embalagens plásticas 

RDC Nº 306/04 D Luvas de látex para procedimento não cirúrgico sem pó 

RDC Nº 306/04 E Utensílios de vidro e de porcelana quebrados (pipetas, béqueres, 
balões, tubos, entre outros) 

 
Após a identificação dos resíduos gerados em cada setor, a etapa final do presente estudo abordou os pontos do atual 
PGR nos quais são necessárias ações de melhoria, de acordo com as etapas de manejo de resíduos propostas nas normas 
utilizadas para a classificação. Também foi consultada a Lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, a qual institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos como forma de fomentar as diretrizes para o gerenciamento dos resíduos do laboratório. 
 
De acordo com as respostas obtidas pelo questionário, são necessárias adequações em alguns procedimentos das etapas 
de manejo dos resíduos do laboratório em estudo. As etapas de Coleta e Transporte Externo são realizadas por uma 



IX Congresso Brasileiro de Gestão Ambiental 
São Bernardo do Campo/SP – 26 a 29/11/2018 

    
 

 IBEAS – Instituto Brasileiro de Estudos Ambientais 5

empresa terceirizada contratada pela própria instituição de ensino superior da qual o laboratório faz parte e, essa mesma 
empresa é responsável pela verificação da forma de destinação final dada aos resíduos. Essas duas etapas não fazem 
parte do escopo desse estudo A Figura 2 apresenta as etapas de manejo estudas nesta pesquisa e, nos próximos 
parágrafos são descritas cada etapa de manejo, bem como as propostas de mudanças na forma como os colaboradores 
do laboratório realizam cada etapa. 
 

 
Figura 2: Etapas de manejo estudadas no laboratório. Fonte: Autores do Trabalho. 

 
Para realizar corretamente a segregação dos resíduos gerados, é necessário que todos os colaboradores recebam 
treinamento, no qual deve ser apresentada a Resolução RDC nº 306, de 7 de dezembro de 2004, a Norma Brasileira 
ABNT NBR 10.004, de 30 de novembro de 2004, bem como a Lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. O treinamento 
visa enfatizar como deve ser realizado o manejo ambientalmente adequado dos resíduos gerados pelo laboratório, 
iniciando pela etapa de segregação. 
 
Os resíduos devem ser segregados de acordo com o grupo à qual pertencem, respeitando seus estados físicos. Por 
exemplo, os resíduos de papeis em geral e embalagens de papeis não contaminados podem ser descartados junto com os 
resíduos plásticos em geral, copos plásticos descartáveis e embalagens plásticas desde que esses últimos também não 
estejam contaminados. Cada setor deve possuir locais de descarte adequados aos grupos de resíduos ali gerados. Dessa 
forma é necessária a aquisição de recipientes para o descarte de resíduos de pilhas e baterias, no setor da Administração 
Interna. Nos demais setores, os resíduos são segregados de forma correta. 
 
Já na etapa de acondicionamento, os resíduos sólidos são acondicionados em sacos constituído de material resistente a 
ruptura e vazamento, impermeáveis e respeita-se os limites de peso de cada saco (indicados pelo fabricante), sendo 
proibido o seu esvaziamento ou reaproveitamento. Os sacos estão contidos em recipientes de material lavável, resistente 
à punctura, ruptura e vazamento, com tampa provida de sistema de abertura sem contato manual, com cantos 
arredondados e são resistentes ao tombamento. Os resíduos líquidos são acondicionados em recipientes constituídos de 
material compatível com o líquido armazenado, resistentes, rígidos e estanques, com tampa rosqueada e vedante. 
 
Sendo assim, os resíduos do Grupo B e os da Classe I são acondicionados de acordo com as exigências de 
compatibilidade química dos resíduos entre si e respeitadas as suas características físico-químicas e seu estado físico. 
Para o acondicionamento, também é observado a indicação de embalagem para cada tipo de resíduo, afim de se evitar 
reações químicas entre os componentes do resíduo e da embalagem, enfraquecendo ou deteriorando a mesma, ou ainda 
evitar a possibilidade de que o material da embalagem seja permeável aos componentes dos resíduos. Os resíduos do 
Grupo D são acondicionados de acordo com as orientações dos serviços locais de limpeza urbana, utilizando-se sacos 
plásticos pretos, impermeáveis, contidos em recipientes resistentes. E como não há o processo de separação para 
reciclagem, não é necessário receber a padronização de cores, somente a indicação de resíduos comum. Os resíduos do 
Grupo E são descartados separadamente, no local de sua geração, em recipientes rígidos, resistentes à punctura, ruptura 
e vazamento, com tampa, devidamente identificados, sendo expressamente proibido o esvaziamento desses recipientes 
para o seu reaproveitamento. O volume dos recipientes de acondicionamento deve ser compatível com a geração deste 
tipo de resíduo. Os recipientes devem ser descartados quando o preenchimento atingir 2/3 da sua capacidade ou o nível 
de preenchimento ficar a 5 (cinco) cm de distância da boca do recipiente. Portanto, não são necessárias modificações no 
processo de acondicionamento dos resíduos deste laboratório. 
 
Segundo a Resolução RDC nº 306, de 7 de dezembro de 2004 e a Norma Brasileira ABNT NBR 10.004, de 30 de 
novembro de 2004, a identificação dos resíduos deve estar colocada nos sacos de acondicionamento, nos recipientes de 
coleta interna e externa, nos recipientes de transporte, e nos locais de armazenamento, em local de fácil visualização, de 
forma permanente, utilizando-se símbolos, cores e frases, além de outras exigências relacionadas à identificação de 
conteúdo e ao risco específico de cada grupo de resíduos, se o mesmo possuir. A identificação pode ser feita por 
adesivos, desde que seja garantida a resistência destes aos processos normais de manuseio. Então, os recipientes que 
acondicionam os resíduos do Grupo A1 para o transporte interno até o setor de pré tratamento devem receber a 
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identificação de substância infectante, com rótulos de fundo branco, desenho e contornos pretos acrescido da inscrição 
de RESÍDUO INFECTANTE, indicando o risco que apresenta o resíduo, como consta na ABNT NBR 7500, de abril de 
2001. Esta norma estabelece os símbolos de risco e manuseio para o transporte e armazenamento de materiais. Os 
resíduos do Grupo B e da Classe I devem ser identificados por meio do símbolo de risco associado e com discriminação 
de substância química e frases de risco, de acordo com a ABNT NBR 7500, de abril de 2001. As características dos 
riscos destas substâncias são as contidas na ficha de informações de segurança de produtos químicos (FISPQ). A FISPQ 
fornece informações básicas sobre os produtos químicos, recomendações sobre medidas de proteção e ações em 
situação de emergência e deve ser consultada para compreender as substâncias químicas que compõe os produtos 
químicos (ABNT NBR 14725-4:2009). Os recipientes que acondicionam os resíduos do Grupo E devem receber a 
inscrição de RESÍDUO PERFUROCORTANTE. Os resíduos do Grupo D são identificados corretamente. 
 
O transporte interno de resíduos é realizado atendendo roteiro previamente definido, por meio de um carro de carga tipo 
plataforma. E o armazenamento temporário (armazenamento no local de geração) é realizado para todos os resíduos do 
laboratório, até que os recipientes que os armazenam atingiam os limites estabelecidos de capacidade. 
 
O tratamento é realizado somente no resíduo do Grupo A1, uma vez que os resíduos desse grupo não podem deixar a 
unidade geradora sem tratamento prévio. Assim, são inicialmente acondicionados em recipientes compatíveis com o 
processo de tratamento a ser utilizado. O tratamento aplicado no laboratório é o processo de autoclavação, indicado para 
a redução de carga microbiana de culturas e estoques de microrganismos. Após o tratamento, são acondicionados em 
sacos plásticos pretos resistentes, caracterizando-se como resíduos do Grupo D. 
 
O armazenamento externo, denominado de abrigo de resíduos, foi construído em ambiente exclusivo, com acesso 
externo facilitando o transporte e a coleta dos resíduos ali armazenados. Possui dois ambientes separados para atender o 
armazenamento de recipientes de resíduos do Grupo B e da Classe I. Este abrigo foi dimensionado de acordo com o 
volume de resíduos gerados, com capacidade de armazenamento compatível e com a periodicidade de coleta do sistema 
de limpeza. Além disso, é um abrigo externo, anexo ao laboratório, fechado, com piso impermeável e com ventilação 
natural. Não necessitando, então, de modificações. 
 
Assim, o Quadro 3 apresenta de maneira sintetizada as modificações necessárias na atual forma de manejo dos resíduos 
gerados no laboratório. 
 

Quadro 3. Proposta de melhoria no manejo dos resíduos. 
Fonte: Autores do Trabalho. 

Setor Etapa Proposta de melhoria 

Todos Segregação  Treinamento para os colaboradores sobre as normas utilizadas no 
manejo dos resíduos gerados. 

Administração 
Interna Segregação  Aquisição de recipientes para o descarte de resíduos de pilhas e 

baterias. 

Análises 
Microbiológicas de 
Amostras de Águas 

Identificação 

 Os recipientes que acondicionam os resíduos do Grupo A1 para o 
transporte interno até o setor de tratamento devem receber a 
identificação de substância infectante, com rótulos de fundo branco, 
desenho e contornos pretos acrescido da inscrição de RESÍDUO 
INFECTANTE. 

Análises Físico-
Químicas de Água e 
Efluente 

Identificação 

 Os resíduos do Grupo B e da Classe I devem ser identificados por meio 
do símbolo de risco associado e com discriminação de substância 
química e frases de risco, de acordo com a FISPQ de cada substância 
química; 

 Os resíduos do Grupo E devem receber a inscrição de RESÍDUO 
PERFUROCORTANTE. 

 
 
CONCLUSÕES 

Diante das análises dos resultados obtidos foi possível identificar os resíduos gerados em cada setor do laboratório 
estudado, sendo os mais impactantes aqueles identificados no setor de Análises Físico-Químicas, pois no início das 
análises, têm-se soluções e reagentes apresentando constituições conhecidas; entretanto, após os procedimentos 
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analíticos, estes são transformados em resíduos químicos, caracterizando-se como uma mistura dos reagentes, soluções 
e das amostras, formando compostos de mistura reacional desconhecida. A caracterização desses resíduos será objeto de 
estudo futuro. 
 
Assim, gradualmente, esse trabalho será refinado, ao realizar um estudo mais aprofundado dos resíduos químicos 
gerados pelo laboratório, uma vez que, dependendo do tipo de resíduo gerado (composição e concentração), o mesmo 
pode ser disposto na rede de esgoto comum, não sendo necessária sua segregação. 
 
Além disso, foi possível realizar a classificação dos resíduos segundo as normas Resolução RDC nº 306, de 7 de 
dezembro de 2004 e ABNT NBR 10.004, de 30 de novembro de 2004 e, a partir dessa classificação, realizou-se uma 
proposta de manejo ambientalmente adequada, de forma a contribuir com elementos e informações para a melhoria do 
PGR atual do laboratório. E a partir dessa identificação e classificação preliminar, será possível realizar a quantificação 
de cada resíduo gerado e propor medidas de redução da geração de resíduos. 
 
Outro ponto de análise futura trata-se da análise das etapas de manejo realizadas pela empresa terceirizada, pois até o 
presente momento sabe-se que ela é responsável pelo encaminhamento dos resíduos de toda a instituição de ensino 
superior e que esse manejo é feito de maneira adequada, entretanto, não foi realizado nenhum tipo de contato, nem um 
estudo para comprovar o correto manejo até a destinação final. 
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